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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA t PLANLIAMENTO

103-12.832
sludod.  26 de acosteesu 92	 ACORDADO

Rmwmon% 71.396 - PIS DEDUÇÃO - Exercícios de 1988

MmomMel PRODUTOS ALIMENTÍCIOS KRISTEN LTDA.

~O: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP).

PIS-Dedução-IR - Sendo o IRPJ sua base
de cálculo a solução do litígio segue a
mesma sorte do decidido para aquele tri
buto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por PRODUTOS ALIMENTÍCIOS KRISTEN L.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto 'que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 26 de agosto de 1992.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes ConSe-
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES
FREIRE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC,
PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR e DICLER DE ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10865-000.605/91-86

RECURSO NP :	 71.396

ACORDÃONI:	 103-12.832

RECORRENTE: PRODUTOS ALIMENTÍCIOS KRISTEN LTDA.

RELATÓRIO

O'Auto de Infração de fls. 01 exige de Produtos

Alimentícios Kristen Ltda., C.G.C. n9 56.385.875/0001-03,a Con-

tribuição para o Programa de Integração Social, equivalente a

dedução de 5% (cinco por cento) do imposto de renda da pessoa

jurídica relativo ao exercício de 1988, apurado no processo n9 -

10865-000.604/91-13.

A impugnação de fls. 10 refere-se à defesa apre

sentada no processo acima.

A decisão de fls. 25/26 julgou procedente o lan

çamento com base no decidido no processo de apuração do IRPJ.

Tempestivamente foi interposto o recurso de fls.	 •

27 reportando-se ao constante do processo anteriormente citado.

o relatório.
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Acórdão n9 103-12.832

VOTO

Conselheiro ILCENIL FRANCO, Relator:

Recurso tempestivo, conheço.

Uma das formas de incidência da Contribuição pa-

ra o Programa de Integração Social instituída pela Lei Complemen

tar n9 07/70, é constituída pela dedução de 5% (cinco por cento)

do imposto de renda das pessoas jurídicas. Assim, toda vez que

se apura num procedimento de oficio o referido imposto, a parce-

la acima deve ser destacada, como ocorreu no presente caso.

Embora o PIS seja um tributo autónomo, no caso

em tela tem ele completa vinculação com o IRPJ, vez que este é

sua base de cálculo.

Diante do exposto, o julgamento deste recurso es_
tã diretamente subordinado ao decidido no recurso pertinente ao

IRPJ e deve seguir o que foi ali decidido.

Isto posto, face a decisão desta Câmara constan-

te do Acórdão n9 103-12.733, voto no sentido de negar provimento

ao recurso.

B ipr iak ), em 26 de agosto de 1992.
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